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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

INDICAÇÃO Nº 308/2013
INDICO ao Prefeito Municipal, Dr. Fernando Galvão Moura, nos termos regimentais, para, com os órgãos competentes, viabiliza uma forma de identificar os prédios públicos municipais com o uso de instrumentos apropriados que, além do nome, também permitam a colocação de um breve histórico a respeito do que se pretendeu imortalizar.
Justificativa 

O objetivo de uma denominação é manter vivo na memória popular o que já passou, como o nome de alguém, de uma data, de um bem natural do município ou de algum fato significativo, que de alguma forma tem ou teve influência na história da cidade, do estado ou do país.
Todo patrimônio público é assinalado por uma denominação que, muito mais do que uma homenagem póstuma, sugere perpetuação de alguém ou algo que merece ser lembrado sempre. Então, é justificável a fixação de instrumentos apropriados, não apenas como demarcação de um ponto referencial, mas também para que as pessoas assimilem esta informação e passem a ter consciência da origem da denominação do local. Isso, aliás, é o que de fato fundamenta a perpetuação de uma merecida homenagem, instruindo e ajudando a preservar a história.

Enquanto a Lei nº 3391/2004 estabelece as regras gerais para a denominação, a Lei nº 2363, de forma específica, dispõe sobre qualificação dos nomes e datas nas placas de ruas ou logradouros públicos, onde fica estabelecido no Art. 1º que deverão mencionar a qualificação relacionada com o objeto da homenagem. Se assim o é para placas de ruas ou logradouros, cujas medidas das placas estão dimensionadas no nosso Código de Obras, nada impede que se use instrumento apropriado para comportar um breve histórico na denominação dos próprios públicos.

E acho importante observar, que, mesmo que a denominação seja de conhecimento público, nem todos os prédios públicos municipais estão assim identificados, enquanto outros, mesmo que identificados, passam despercebidos ou não esclarecem os cidadãos, caracterizando, assim, certa omissão que origina desconhecimento e, contrariando a principal finalidade, acaba por desprezar o conteúdo histórico motivador da referida perpetuação.

A identificação dos bens públicos, independentemente do fato que motivou a denominação, é apenas uma ação administrativa de rotina, mas nada impede que esta se dê pela melhor forma para atingir a meta pretendida. Razão do presente encaminhamento, ao qual peço sua especial atenção.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 08 de maio de 2013.

José Roberto De Rosis Mazeu (Beto Mazzeu)
            VEREADOR - DEM
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